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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO D E SAO PAULO

MENSAGEM N."" 36/2018
De 16 de abril de 2018

Senhor Presidente,

" .M.fK

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso
projeto de lei que dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 295.020,00 (duzentos e noventa e cinco mil
e vinte reais).

Trata-se de convênio firmado com a União, por
meio do Ministério das Cidades, Contrato de Repasse n°
856948/2017, assinado em 28 de dezembro de 2017, cujo objeto é o
recapeamento asfáltico de vias públicas urbanas no Município de
São Roque (Rua Duque dê Caxias, Rua José Alembick, Rua
Professor Joaquim de Oliveira e Rua Matias Leme de Barros).

Portanto, por não ter sido contemplado na lei
orçamentária anual do exercício de 2018, é necessária a abertura de
crédito especial para a execução do convênio.

Informo que os Diretores dos Departamentos
da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem
solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e
demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado
apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de
lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência,
observadas as disposições regimentais de praxe.

CLÁUDIO JOSE DE GOES

PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP



» PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SAO ROQUEr^y-^.
ESTADO DE SAO PAu mííjw

PROJETO DE LEI N.° 36, de 16/04/2018

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 295.020,00 (duzentos
e noventa e cinco mil e vinte reais).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no

Orçamento Programa do Município, crédito adiciona] especial no valor de R$
295.020,00 (duzentos e noventa e cinco mil e vinte reais), no orçamento
vigente:

01.08.01.15.451.0030.1214.4.4.90.51 R$245.850,00
Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Obras e Instalações
Recapeamento das Ruas Duque de Caxias, José Alembick, Prof. Joaquim de Oliveira e
Rua Matias Leme de Barros.

01.08.01.15.451.0030.1214.4.4.90.51 R$ 49.170,00
Fonte: 01 - Tesouro

Obras e Instalações
Recapeamento das Ruas Duque de Caxias, José Alembick, Prof. Joaquim de Oliveira e
Rua Matias Leme de Barros.

TOTAL: R$ 295.020,00

Art. 2° - O valor do crédito a que se refere o art. 1°
será coberto com recursos resultantes de:

I - excesso de arrecadação no valor de R$
245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e cinqüenta reais),
referente a Contrato de Repasse n.° 856948/2017, firmado entre o Município de
São Roque e o Ministério das Cidades, visando o Recapeamento da Rua Duque
de Caxias, José Alembick, Professor Joaquim de Oliveira e Rua Matias Leme de
Barros.

II - anulação parcial da seguinte dotação:

(348) 01.08.01.15.451.0030.2063.3.3.90.30 R$ 49.170,00

ü-ír



turística de sao roqu^i^^k
ESTADO DE SÃO

Fonte: 01 - Tesouro

Material de Consumo

Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

TOTAL: R$ 295.020,00

Art. 3° Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de

19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 16/04/18

CLÁUDIO JOSÉ DE GOES
PREFEITO

/mgsm."



PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SAO ROQUE
Ê S T Ã D 5 Õ Ê S A 5 P Ã Ü L 5

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

fo-t, %
5 FL.

São Roque, 16 de abril de 2018,.^ ^

Ao

Departamento de Finanças

A/C Diretora Sra. Carla Rogéria Agostinho

Ref.: Criação de Fichas Orçamentárias - Contrato de Repasse n° 856948/2017 - Recapeamento

Asfáltico de Vias Públicas Urbanas no Município de São Roque (Rua Duque de Caxias. Rua José

Alemblck, Rua Professor Joaquim de Oliveira e Rua Matlas Leme de Barros)

Senhora Diretora,

Venho através deste pedir a gentileza em proceder a criação de fichas orçamentárias

para a realização do certame licitatório que possibilitará a execução da obra de RECAPEAMENTO

ASFÁLTICO DE VIAS PÚVLICAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE (RUA DUQUE DE

CAXIAS, RUA JOSÉ ALEMBICK, RUA PROFESSOR JOAQUIM DE OLIVEIRA E RUA MATIAS

LEME DE BARROS) que será realizada mediante contrato de repasse firmado entre o Ministério das

Cidadese o Município de São Roque.

O valor total é de R$ 295.020,00 sendo: R$ 245.850,00 de recurso federal - fonte 5 e

R$ 49.170,00 de contrapartida do município - fonte 1.

Segue anexa a cópia do contratode repasse.

Estando a disposição para demais informações que se fizerem necessárias.

Atenciosamente,

'LAUDINEI ROSA

Diretor do Departamenfq dePlanejamento e
Meio Ambiente



CAIXA
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CONTRATO DE REPASSE N° 856948/2017/MCIDADES/CAíXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS
CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO
DE SÃO ROQUE, OBJETIVANDO A
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO
PLANEJAMENTO URBANO.

Por este Instrumento Particuiar, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si,
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da Uniáo, em
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação. Decreto
n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, de 26 de
julho de 2007, e suas alterações, Portaria Intermínisterial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30
de dezembro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais
do Gestor do Programa para o exercício. Contrato de Prestação de Serviços (CPS)
firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais normas que
regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma
ajustada a seguir;

SIGNATÁRIOS

I- CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério
das Cidades, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a
forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo
Decreto-Leí n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída peio Decreto n® 66.303, de 6
de março de 1970, regida peio Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março
de 2013, publicado no DOU de 01/04/2013^0 retificação publicada no DOU de
05/04/2013, e aiterado pelo Decreto n° 8.199, de 26 de fevereiro de 2014, publicado no
DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF,
inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União,
nos temrios dos instrumentos supracitados, neste ato representada por CÉLIA MARISA
MOLINARI DE MATTOS. RG n® 10.905.582, expedido por SSP/SP, CPF n° 017.721.628-
09, residente e domiciliada em Av. Antônio Carlos Comitre, n® 86 2° Andar - Parque
Campolim CEP: 18047-620- Sorocaba ~ SP Tet; (15) 3333-2850, conforme Livro: 5907-P;
Folha: 113; Prot: 00386942 - 1® Oficio de Notas e Protesto de Brasília e Livro: 5907-P;
Folha: 113; Prot; 00386942 - 1° Ofício de Notas e Protesto de Brasília, doravante
denominada simplesmente CONTRATANTE.

1
SAC CAIXA; 0800 7260101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala; 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

casxa.gov.br '
27.941 vOlO micro
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f^jCAIXA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

- CONTRAÍDO - MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ-MF sob o n°
70.946.009/0001-75, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor
CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES, portador do RG n® 14.443.487-8- expedido por SSP/Sf, e
CPF n° 055.745.858-71, residente e domiciliado em RUA SÃO PAULO, 966 - TABOÃO ~
CEP 18135-125 - SÃO ROQUE - SP, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS

I - OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Recapeamento Asfalíico de Vias Publicas Urbanas no Município de Sao Roque.

II - MUNICÍPIO BENEFICIÁRIO
SÃO ROQUE - SP.

[|| - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
{X) Não ( ) Sim
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
Contrato de Repasse - Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
( ) Não {X ) Sim
Documentação: Área de Intervenção, Técnicade Engenharia e Licença Ambiental.
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses.
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 (um) mês.

V- DESCRIÇÃO FINANCEIRA EORÇAMENTÁRIA
Recursos do Repasse da União R$ 245.850,60 (duzentos e quarenta é óihdo mil e
oitoçentos e cinqüenta reais).., ,
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA
R$ 49.170,00 (quarenta e nove mil e cento e setenta reais).
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 295.020,00 (duzentos e noventa
e cinco mil e vinte reais).
Nota de Empenho n° 2017NE803929. emitida em 08/12/2017, no valor de R$ 245.850,00
(duzentos e quarenta e cinco mil e oitoçentos e cinqüenta reais). Unidade Gestora
175004, Gestão 00001.
Programa de Trabalho: 1545120541D733931.
Natureza da Despesa: 444042.
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n° 0576. conta n° 006.00647068-0.

VI-PRAZOS

Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 28/12/2017.
Término da Vigência Contratual: 28 de Dezembro de 2022.
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou
conclusão da execução do objeto, oque ocorrer primeiro. ^

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala; 0800 726 2492 /

Ouvidoria; 0800 725 7474 '

27.941 vOLO micro

caixa.gov.br ^



CéLÊWAmíMmm.^L0m Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

contados da apresentação da prestação de contas pelo '
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentação
da prestação de contas. <- r- v

Vil - FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estadode São Paulo.

VIU - ENDEREÇOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA SÃO PAULO 966 -
TABOAO - CEP 18135-125 - SÃO ROQUE - SP.
Endereço para entrega de correspondências â CONTRATANTE: Avenida Antonio Carlos
Comitre, 86 - 2°andar- Bairro Campolim - CEP 18047-620.

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS;
Endereço eletrônico do CONTRATADO: scamargo@saoroque.sp.gov,br;
convenlos@saoroque.sp.gov.br; gabinete@saoroque.sp.gov,br;
crosa@saoroque.sp.gov.br.
Endereço eíetrônico do CONTRATANTE; sr2579sp@caixa.gov.br.

Pelo presente Instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PWMEiRA - DO PLANO DE TRABALHO EDA CONDIÇÃO SUSPENSiVA

1-0 Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (SICONV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de
transcrição.

1.1 - Aeficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das
Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise favorável pela CONTRATANTE,
dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item.

1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado,
uma única vez, por igual período:

1.1.2 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este
Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no
prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a
rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse,
são obrigações das partes:

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala; 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 nL
caixa.gov.br - '

27.941 vO 10 micro



Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

-DA CONTRATANTE

I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas
selecionadas:

II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso;

III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de
Trabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se
para tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE;

iV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros,
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste Instrumento;

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma
disposta na legislação;

VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do
presente instrumento;

VIL analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos,
submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante o pagamento
de taxa de reanálise;

VIII. verificar a realização do procedimento lícitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis,
ou registro no SICONV que a substitua;

IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o
disposto na Cláusula Quinta;

X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se
tratar de obras e serviços de engenharia;

XI. designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou
empregados responsáveis pelo seu acompanhamento;

XII. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

Xlil. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua
competência especifica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente
de autorização judiciai;

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV,
quando detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da
execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instrumento;

SAC CAIXA: 0800 7260101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 7262492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27.941 vO 10 micro
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XV. notificar o CONTRATADO e/ou UNiDADE EXECUTORA quando não apresentada à /

Prestação de Contas dos recursos aplicados, ou quando constatada a má aplicação
dos recursos públicos transferidos, instaurando, se for o caso, a competente Tomada
de Contas Especial;

XVI. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notiflcá-ío quando da nãoapresentação no prazo
fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se for o
caso, a correspondente Tomada de Contas Especial;

XVII. solicitar à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata
dos saldos remanescentes dessa conta específica do instrumento para a conta única
do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis.

XVill. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de
paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade;

XÍX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao
acompanhamento da execução do objeto, registrando no SICONV os atos que por
sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados.

2.2 - DO CONTRATADO

t. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão,
os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianua! os recursos
para atender às despesas em exercícios ftjturos que, anualmente constarão do seu
Orçamento;

11. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

lli. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria,
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse;

IV. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse;
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda

documentação jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar
documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações
de projetos emitidos peto órgão ambiental competente e concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável;

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado
0 com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços
com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados.

VII. Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia.

VIII. assegurar, na sua Integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios

5
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (Informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria; 0800 725 7474

caixa.gov.br
27.941 vO 10 m icro
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Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando
detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;
selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à
CONTRATANTE sempre que houver alterações;

X. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo
regime de execução indireta, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e
suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2011 e sua regulamentação, e
demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos
legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária discriminativa do
percentual de Bonificação e Despesas Indiretas (BDl) utilizado e o respectivo
detalhamento de sua composição;

XL apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o
atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório;

XII. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de
Execução e/ou Fornecimento de Obras, Serviços ou Equipamentos.

XIII. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por
estes investimentos;

XIV. no caso dos Estados. Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou
Distrito Federai quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela
CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997,
facultada a notificação por meio eletrônico;

XV. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de fonrta a
possibilitar a sua funcionalidade;

XVL prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados a
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;

XVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

XVIII. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do objetocontratado;

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à
formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar
no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema,
mantendo-os atualizados;

XX. instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato à CONTRATANTE;
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XXI. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação é adjudicação, o
extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e da
fiscalização de obras, e os boletins de medições;

XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio,
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e
denúncias;

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro
de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca
do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República;

XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministérios Público Federai e Estadual e a Advocacia Geral da União.

XXV. adotar o disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19de
dezembro de 2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente
à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência física ou com
mobilidade reduzida:

XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;

XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou
serviço, em cumprimento ao art. 7®, §2°, inciso 11, da Lei 8.666/93 c/c a Súmula n° 258
do Tribunal de Contas da União;

XXVÍII, nos casos de transferências a Estados, Distrito Federa! e Municípios, observar o
disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia,
bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante lega)
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto
no referido Decreto;

XXIX. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos
da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n®
5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua forma eletrônica, devendo ser
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de
sua utilização;

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida peia empresa
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa
obrigação:

XXXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas
propostas das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e
inexigibilidades;
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XXXIII.

XXXIV.

XXXV.

XXXVI.

XXXVII.

XXXVIII.

XXXIX.

XL.

XLI.

XLÍI.

27

inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de
controle intemo e extemo, a seus documentos e registros contábeis;
atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas ém contratar com o Poder Público, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU n® 516, de 15 de março de 2010;
consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - StCAF a
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como
impedida ou suspensa;
consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de
ato de improbidade administrativa e ineiegibiiidade supervisionado pelo Conselho
Nacional de Justiça;
apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como
da integralização da contrapartida, em periodicidade compatível com o cronograma
de desembolso estabelecido;
responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade;
divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, Ovalor do repasse
e O nome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes,
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da
liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral
n® 9.504, de 30 de setembro de 1997;
comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse,
observadas as limitações impostas pela Eleitoral n® 9.504, de 30 de setembro de
1997;
responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto
contratual por consórcios públicos;
aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de
Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual
ou superior a um mês. e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de
Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na
Cláusula Sétima deste Instrumento;
autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto à instituição
financeira albergante da conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por
ele repassados, bem como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso
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03 recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 (cento
e oitenta) dias;

XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergante da conta
vinculada, o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previsto;

XLIV, estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos
órgãos de controle, por se tratar de recurso público;

XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a
transferência, quando houver;

XLVI. divulgar em sítio eletrônico Institucional as informações referentes a valores
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

XLVIL disponibilizar, em sítio oficial na internei, ou, na sua falta, em sua sede, em local de
fácil visibilidade, consulta ao extrato do Instrumento ou outro instrumento utilizado,
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o
detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como as contratações realizadas para
a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na Internet pela
inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
que possibilite acesso direto ao Portai de Convênios.

XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de
programa governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização;

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e
atribuições o CONTRATADO e soíidariamente, quando for o caso, a UNIDADE
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na
execução do conü^ato ou gestão financeira do instrumento;

L, tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de
Repasse;

LI- transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo
condiclonante para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o
item de investimento de regularização fundiária;

Lll. apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente,
sendo condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a
operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos
urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais;

Llll. estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à
metodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos
contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso
de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária;

LIV. estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o
município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços
Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e
concessão for apresentada por termo de compromisso;
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garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a
manutenção e a operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e
tratamento de esgoto sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta
de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de energia
elétrica e iluminação pública, no que couber.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item Vdas CONDIÇÕES GERAIS e
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item
V das CONDIÇÕES GERAIS de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas
na legislação vigente e de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano
de Trabalho à conta de recursos alocados em seu orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela Uniãoe os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de
Repasse terão o seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de
tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO

4-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento,
manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita da
CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse.

4 1 _ Aautorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o
crédito de recursos de repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria
Interministerial MPDG/WIF/CGU 424/2016 e do Gestor do Programa.

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE
não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização
acima disposta.

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no periodo pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar
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no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504/97.

CLÁUSULA QUINTA ~ DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE
RECURSOS

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização do CONTRATANTE
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de
responsabilidade atribuída ao CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação
aplicável:
II —a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV;
IV ~ o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas.
V-a conformidade financeira

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio
de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento
ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual
período.

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário,
ensejando registro de Inadimplência no SICONV e imediata instauração de Tomada de
Contas Especial.

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de
acordo com as metas e fases ou etapas de execução do objeto e será realizada sob
bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes,

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

I - exceto nos casos de instrumento com parcela única, o vaior do desembolso a ser
realizado pelo Gestor do Programa ou pela mandatária referente à primeira parcela, não
poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do instrumento;

1.1
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II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicioriada ao:

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto
Aprovado - SPA quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços
e engenharia enquadrados nos Incisos 11 e III do art. 3® da Portaria Interministerial
MPDG/MF/CGU n® 424/2016;

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo llcitatório pelo Gestor do Programa
ou mandatária; e,

III - a liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70%
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo llcitatório pelo CONTRATADO, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução
estabelecido no referido processo licitatório.

5.7 - É permitido o adiantamento de parcelas no regime de execução direta na forma do
cronograma de desembolso aprovado, sendo vedado nos casos de execução de obras e
serviços de engenharia enquadrados no inciso III do art. 3® da Portaria MPDG/MF/CGU n°
424/2016, ficando a liberaçãodas parcelas subsequentes condicionada à aprovação, pela
CONTRATANTE, de relatório de execução com comprovação da aplicação dos recursos
da última parcela liberada.

5.8 - Na hipótese de Inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias
da liberação da primeira parcela o instrumento deverá ser rescindido, sendo vedado,
também, o inicio de execução de novos instrumentos e a liberação de recursos para este
CONTRATADO.

5.9 _ A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá
condicionada a:

I - a emissão da autorização para início do objeto;
II - a apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de
desembolso aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA;
líl ~ o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial
MPDG/MF/CGU n® 424/2016;
iV - a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapacorrespondente;
V - a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA.
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5.9.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no SICONV o
relatório de fiscalização referente a cada medição

5.9.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas
especificações técnicas dos projetos de éngenharia aceitos

5.9.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016.

5.9.4 —A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada
por melo da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado
no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAWIENTÁRIA E FINANCEIRA
DOS RECURSOS

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho píurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com
determinação específica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato
de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos. que é
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de
Restos a Pagar, o quantitativo flsico-financeíro poderá ser reduzido até a etapa do objeto
contratado que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas
em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n°424, de 30 de dezembro de 2016,
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes Informações;
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4^-^% destinação do recurso;
' P.VAéIiI''- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

llt - o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste
procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devendo ser registrado no SICONVo beneficiário final da despesa:

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa;
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por regime
direto;

c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor
do Programa e em valores além da contrapartida pactuada.

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência
do presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta
bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e
observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou prestador
de serviços.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de
Repasse, permitido o pagamento de despesas • posteriormente_ desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada
em títulos da dívida pública federai, quando a sua utilização estiver prevista para prazo
menor que um mês.

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contratode Repasse,
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de
regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o
prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das coritas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao fina! da execução do objeto
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contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de
contas, vedada a sua utilização.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão
ou extinção do Contrato de Repasse, Inclusive os provenientes das receitas auferidas em
aplicações financeiras, deverão ser restituidos à UNIÃO FEDERAL, no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma Indicada pela CONTFíATANTE na
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Adevolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos
recursos transferidos e da contrapartida prevista, independente da época em que foram
aportados, devendo, nos casos em que Incida exclusivamente sobre o repasse ou a
contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado.

7.6.2 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional.

7.7 —Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros
legais e atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da
legislação aplicável, nos seguintes casos:

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste
Instrumento nem utilização de recursos;
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas
parcial ou final;
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste
Instrumento;
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 7.5.2;
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as
disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na
conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação
financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da
vigência do Contrato de Repasse.
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J.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente
5?func]onalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no

objeto do Piano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos
do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência
contratual.

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não
apresente funcionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento)
no mês de efetivaçãoda devolução de recursos á conta única do Tesouro.

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será
verificada pela CONTRATANTE.

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores
devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos á conta única do
Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,

7.7.7 - Na hipótese prevista no item 7.7, alíneas "d", será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos,
acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos
recursos à Conta Única do Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias
compreendida entre a data da liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA ~ DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0600 726 2492
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8 —Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que
vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9-0 Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as
diretrizes do Programa, cabendo á CONTRATANTE o acompanhamento e avaiiação das
ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes ao assunto.

9.2 —É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e do
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de
assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua
paralisaçao ou de fato relevante que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos
irisírumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sjgiio fiscal e bancário e nas
situações ciassificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS EDA CONTABILIZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação
da despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse,
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externe, pelo prazo fixado
no Contrato de Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que
solicitado.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 {informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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C~r™^'LAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

\ i 1 _ A Prestação de Contas referente aos recursos financejros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua
apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no
mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins
de instauração de Tomadade Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras
medidas para reparaçãodo dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária,

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmado pelo seu antecessor.

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à
CONTRATANTE, e Inserir no SiCONV documento com justificativas que demonstrem o
impedimento e as medidas adotadas parao resguardo do patrimônio público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 ~ Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão
a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para
análise e manifestação do Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS
EXTRAORDINÁRIAS

12-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA é responsável pelas despesas
extraordinárias incorridas no âmbito desse instrumento, quando solicitar:

a) reanáiise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de
trabalho social, quando houver;
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente;
c) publicação de extrato no Diário Oficiai da União decorrente de alteração contratual de

responsabilidade do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

SACCAIXA: 0800726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditivaou de fala: 0800 7262492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caí.\a.gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA '

13 - Os_ serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo
da Uníao, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capitulo VI do
Decreto n® 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno
ao qual esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem
comoaos locais de execução das obras, quando em missãode fiscalização ou auditoria.

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES
PROMOCIONAIS

14 —É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser
afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da autorização da
CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos
recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n® 9.504, de 30 de
setembro de 1997.

14,1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1®
do art, 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as limitações Impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro
de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á
no prazo descrito no Item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação
mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato
superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

19
SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria; 0800 725 7474 ^/f-

cai,\a,gov.br
27.941 vOl O micro l



^ÍÈAÊXA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

8^6 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido
a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua
vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no. mesmo período,
aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n® 424, de 30 de
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria.

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de
qualquer das Cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela
CONTRATANTE:

I- a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
II - a inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da
primeira parcela, à exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5,8;
iil - a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
IV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de
Contas Especial.

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham
sido os valores restituídos à União Federal devidamente corrigidos, ensejará a
instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 _ A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice á celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a
celebração deste instrumento, condicionada à decisãofinal.

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua
programação de execução fjsica e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência
fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo Aditivo e será provocada
pêlo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, mediante apresentação das
respectivas justificativas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que antecedem o término da
sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação da
CONTRATANTE.

16.1 _ A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
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promovida de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado,
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 —A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por
meio de Teimo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão
unilateral exclusiva do Gestor do Programa.

18.3 - Évedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES

19 —Ao CONTRATADO é vedado;

I. reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo
CONTRATANTE:

II. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso Ido
Artigo 3° da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n® 424/2016;

III. realizar despesas a título de taxa de administração ousimilar;
IV. pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de

pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas
hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes
Orçamentárias;

V. utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da
estabelecida no instrumento;

VI. realizar despesa em data anteriorá vigência do instrumento;
VIL efetuar pagamento em data posterior á vigência do Instrumento, salvo se o fato

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,

inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que
se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recumos
pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado.

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando
for o caso;

X. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;

XI. pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência, técnica ou assemelhados;

XII. aproveitar rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho
pactuado;

XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro
como contrapartida.

SACCAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27.941 vO 10micro j

21



:, I mAE^A Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS
COMUNICAÇÕES

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato, serão consideradas
como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou
correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento, nos endereços descritos
no itemVill das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO
\

21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item Vil das CONDIÇÕES GERAIS^
para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, porestaremassimjustos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado
pelas partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais,
emjuízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, queterão o mesmo valor do
originai

SOROCABA í

Locai/Data XJ'
de Dezembro de 2017

Testemunhas

Nome:

CPF:
WttllamSWnM

JRÔraO
CPF;334,

EM
CONFORWiSDADE

Nome:

CPF:

Assinatura do CONMKTANTE Assinatura do CONTRATADO
Nome: CÉLIA "toRlSA MOLINARI DE Nome: CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES
MATTOS

CPF: 017.721.628-09 \ CPF: 055.745.858-71

Vera Regina Vieira Pieroni
R6; 11.391.340

CPF: 020,687.978-44

V&riífíégins Vieira Pieroni
TBN
Matr. 049148-1
eiGOV-Sorocaba-Sf

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474

27.941 vOlOmicro

catxa-gov.br
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GERENCIA í-XECirnVA GOVERNO SÃOl»AÜLO - Sl>

tíXTlíATÜS mc CONTRATOS

F.SWl(1fi Ci>ni«to dc Rqwiçe ^ K62-i?;l.P«|7. «imado peto Mü-
NICIPÍO W: ITAQUAQÜECETÜBA, CNPj -46.3 1^4;
.|iiHk« h L'si{3o Kfdíiaí. fn?j' ínfecmvfdÍD do Minisivrío d:tt CitZait«s
wprvícoeida fXrJa Cara ^tinímica Fwíciyl.CNW ftXSfíO.JOj/liOOl-

OltMo Obra ili- PA^imcofosã» *•• Rcía/^siiriirnío- Onrwgvm PJü«
vful. Cal^^aiJ.-Ms.Sarjtftas « Süijcioes «m vias dc» iSSuniçípio Jc Hor

Pfogrania njjtcJamcHCo Uriano: *'' ""
2.W.533.|tà: díii /Víursaís: RS 24í.it5í».<lfl. cottcròci ô (

Valor: RS
ccmra áa Cnijo

2»/12.'24>í7. XUliRtCJO KAZlÜTiMI K^\N!AI)A c MA.MORU NA-
RAS4-UMA.
ESP/;rtE CwJnno a,.» Rcpwjü xi" ff52i»7.'20l7. fircudo «do S7A
CASA MÍSEWCOROIA MCKíl DAS <7a;ZEli! CNPJ
Í2 íJ.«.7M-'iííilH"16; junios> Oniio Fcdíí:!). por íatcm);'dio do /Mi-
niííirH» daSaúde. «píCjcntada pvla Caisatwnifoiiici F< '̂ral. CM'Í
4«[5í'd)3lx?.aXKil«(M; Objcio REFORMA DE UTílDADR (>E aTEN"'
C-\0 ESPEClAiJZAOA EM SAÜDfi: J^rograina Apoffoi<cainiino
<ioM7!»: Valor-: RS25'3.f»?5,íHii do»wcitwo»; RS çom-eíla
â coflia (ü lJ"í4n pocscRitíodo2017, VGZJüHJT, ÕeiQü «ÇWjyi
PwiauMt de Trnfciillin MC 2«l7NEXt}0371J. dr

c RSO.CO de vonmpattfd.-). VwJucb^í de Dcaembrodc
24>17 , 23.'I2.'5«)17, RÍCAIIIK7 JOSl- MAOAUUüS OARROS R
AUSTElJN'0 PÉNireiRO DE MATIOS.
ESFECIfc' Cwjnte dc Repasse n" í44ftS4.'2lJlT llrmKlo ncb MÜ-
_N7ClPrO DE. n:AQUAODHCt*n.'BA. CNPJ 4rt.3|fí.tWWWí-fi4;
jonltf à Federal por «nJcrrucdiy do Njin<sk'rio daí Ctikícü,
Tcproscauda pela <!v\9 E«"iír«i« r'v\lciai, f.NPJ oa.3<4J.3{>^:\30»|-.
«J-I;. Oti)c«i t)l'rade PavfmcniavS» v RccapcariuTilo. üfcttaftiMO Plu
vial, C:iícaA'rs.S^/)eios « SafrcftKs «m vos dn Munictpro dc Iw*
quaqacccíuba; Progitima Píanejaníciílo Uitond: V^tor RS
24J<è?;.5.V dos rctuftJCM: RS 243.fl5tU!a, c«i?i?rfo á etiora ih Uifilo
oo Wtticícío de 2fll7. U« 435O0-4. C>e.sia<* WWi. 1'nJitania da "[Va-
fcafao JÍA>12034 JDr?OlOí.NE201fNE»(}í>>5K. <k J4?«A'2rt|7e R$
2.4*?J>.% de comrajwítida. V%Cmk«l 2? da IX:acmííni de 2i.»<i -

^WÜRIC1{>tC-UliriiN» KAM.\DA c MÂMORÜ NA-

ESPIU;"IE Coarmio de Rapasse o" *5.^453,••"JOI". finnaJo pelo MU-
NICJWO DU frAQi;AQi;ECRTl.aiA. CNPf
.^mto a UhiSo Federal, por tni-eRiièiiio do. rcptcí-Jiit-hla rela Cüna
tVenòitiíaa Fedcnil. ("NCJ nr<.3rty.èr;.ã;rí<Kil.í:U: Ok^m Mcilemizavâo
de tíaíwo iIj AJinicuios; Priij/wi» : Vator: U.V 5ü5.ií30,3l:<li)s n:-
oirxij; RS jíKH/IJO.ííO, cçircràij à coala «Ia Ui>>3'ci do eacnieío dtí
201?.U(i. Gestão„Píoxítiíoa de Trabidliíi OK.=H>f.2W»2l.'m>OÍJJ. NE
2lil7NCíCWiíi25. aIc è0/ní2./t}7 e R$3.a<6.5l <Je «filrapailida. Vf
ivnda 29 de DcTcinbto dc 2<HH . rXaca dc av5ifiai«raa7«n2,'20í7
MAUlWClO KAZURi.MIKAMADA <: M.VMÜRU NAKASIWAU.

GERENCIA Ext-rcnx^ OOVEÍRNO SOROCABA - SR

extratos DB CONTRATOS

L-SPECIE Cvmratí! de Rcpattc ii*J456S?.y2<it7/MOOAOKS*CAÍXA
iTmipdo peloMUNICÍPIO DEGDAPÍAíUV. CNRJ 4d.6W.275.BW{.
W itíoioã Urtüfj Fedcnil, por iiíWmiccRo itiiMÍDsrténp dat Cidade?..
ii,Ti«cnrad3 pcb CaioaEcojiónrica Federal. CNPJ IM)^^60 3O5.0i5'}í'
O-i: Obicio PAVIMENTACAO DE VfAS PUBMCAS NA ZONA
URBANA.: Pix;yía«ia PlJtfTc;«jicrao Dibai»; V;diw. R$ 25I.S!íí>.0?J;
(íaj fCíTJtscw RS 245.lçífl.lK>, oonsttdo a coiic^ da Uní5o no csviviuro
dv* 7i>]7 I-T; }?<frrU rt.<<«srn riocrn

^'JgcJ1fir3 2K dc DezcfítbJrt dc 2022
2».'-|2/>OÍ7. CEUA MARISA MOlíNARI DE MATTOS c fUS-
MAR.A RODOtFO PASSARO.
r-SPfiClE CoRtrekv deRcp:^s<tí n** H5604Jl.'2iH7,'MnDADnSfCAlXA
fimwdo pelo MUNICÍPIO OK SÃO ROQUE. CNpJ
70.'>46.00?/W><H-7.ã; junio » UhSo lòidefal. píir mtL-nnétltt> da Mi-
luslérto d.« C»d.idM. rcjííciscjiíwla pcítr Caixa Econfimica lV;d<iaL
CNPJ Oü..»6lOO?Art)QI-!>P. Objelo Ree.ip>*anJ<i«o Asfâlticy UeVtas
PuWjkw Ufbunav «« Mmycipíü de Si<a RtKjiie.: Prvsraja-a Plai>e»
.íamcnio Urbano,- Vabr. RJ 2i>i.02í),iw>; doyreaiiwj: RS24í,»5íí.0Ií,
cancrác» a ci.*nia da Uiiiio fto c.xcreíciv» de 2ÕI7, UÕ175004, Ovsrèo
«KiOiil, hv^gruna de TmloJho J.í45r2.4t.5-4ir>7Si»:-5, S{-
»U7NEít(J.^íJ2íí, ilv05<.'l2.'2ia7 c KJ 40.17/i.Olí dc ctijiirtipartida. VJ-
jíéiivia 3S d«j Dej><ni}>iv d« Jí<22 « 2H/l2»70t7. CELlA MARiSA
MOLINARI DE MATTClS c CLAUDÍO JOSl; DE GÕUS.

«CRÈNCIA EXECUTIVA GOVERNO VITÓRIA - ES

EXTRATOS DE CONTRATOS

Cooliau) ü! KupsfK ií~ l(62Jr.J..'a)|7, flinial.2 pi-lo .MUNICÍPIO DE
VU.A Vfil,HA'l!S. e.NPI J7.16J.fS.|iOW3-«?;Jilwo á IJuaoP,'Jír.it,
fK»r ifityjniçdio rfpMinistcrio dai Crdadcir. «píç.vnl.->A» pela Cirsa
Bvi.-iHÔniica Fedcial. CNW tiíiê60.?Ü5'4?(lfíUt>4: Objctó Dreni^er» e
jvvinicwíwAo fií) Maiiícípk* dc Vila VcllwifS; Frocranw F/oacia-
Iiwnli» tvbrnw; Valor. RS 4.'?9.3í3,fí5>; Jí»,, íi^cu/xm- RS 4362v4.»l.
Ciirrerdtv â cwJlada Llniaof>o cxvrcicio dc 2017, UG í7it«M, CfSlílo
OCíí.>i>í„ rA.içnia»n de Tíab.iHte> ).M.<l'2li54ií>733272, Nl-
2{>?7MIiHWÍ*«, dc 2^:12.2017 c RS 22.ÍKi2,«X. dO cíftlripoiKdu Vj.
J.'énvia .30de NiiicroÍAíO dc 2ft22 - 2>^.'| 2í2U> 3 MARCARCTH Vli-Í-
«.A RmtilROv NtAX IWilTAS MAURO Í-IUIO.

Ptárto Ofídal da Unrao - Seçio 3

Cowraio díí Reiwiw- n* íírmado r»>!fi> l=UNDO MU-
NÍCÍPAL DE SAÚDK IBAnBA. CNPi t0.4X6.jWjW»HAV junto A
UmJo Federal. í.wr inSerniWip do Mioislcrio da Saride, mjrêsvnüda
peb Catsa Ecwiô«iíct Federal CSPJ Ohjvtó
(<t03lni\>kt dc Ccniro dc Especialídadirt Odcmolí^ícas* í'roi'faftta
A|»erftf}s'iVjaieHtíj dr. Sl/S: Vater; RS J54S.Ü«XbO: do.írcCTiisoE RÍ."
2e-O.OíKrj)o. corretííH à cwita da liniâo py cxereieio de 2017. U<í
2íOUí7.GijaSfi. 114K)í>l. Proijrajaa de Trata(liol»3liUüts^75<iai32.
NE2írl?NE:J[«lí;42 dc ISJ!2?2lll7 c RS lí5í(.ílClí),iKldeeihJtTOçirfíd«
V^Scncra 50 di'.Novembro de 2022 - Dai-a de asifRoinra; 29/12/20]7.
NILCILAINE HUBNFTR FJ.ORÍNDO, .AKDRr.SSA STEI.ZERDA

Rtffosvc n" íc5lR-a?r20l7. limado pelo MU
NICÍPIO OK lOATlOA. CN1'3 27.7-l4.J50;'0lKU-ti^: junto à Uiiüi>
Feiifraí, ]«or intcoMèdIo do Miai.nciw da AwiciiIrMia. P«u.Sri.ae
AbaíSceimem«>. repí«cntjíia pcb Caba lieoiTiímiea Federal, (^NTJ
W)..3«J305.t:i(i(U-ftl; Ob|eri> A^oirieáa de Pairidliq Mcearjriadaj}>to-
«roica Fonieuio ao Sclor Ajíropçcuaiio: V^kit'. RV 293.l)ao,flíi. dos
ivcnnor:: RS292.5oiP.r)tJ. cntrci^oá emn da Úni5oik»exercieiúdc
.>(H7. tfCi I55£WX. Gíatííj âlftlOI. Pr«>rania de Trabalho
2r^JXj.0772n2:VoíQ2, NE 2t)l?.N!|-xjj|07?. 24fM'.Will7 e ttS
2.5Çi4i.<>0 dc cOTtcapatriib. VlstôreLi .TfJ dc Açoito dc 2020 Daia dc
Wsrâaiwra- 2b.'12í>0l7. ANDrtESSA SIHLíÍER DA CRUZ e l.LI-
Cl.ANO MÍRANR.A SfM.OADO. ConUato dc Rejxiise íi"
S55.377/21U7. ftnnado[Vl.> aMUNICÍPW DEMl?NlZFREIRE.CNPJ
2?.I63.CS7/WKU-T!^ jvriloã Urvlâo Fi.híçtaí, por ínlerraeitio da Se»
crctní.»Kspecial de Agricrvfmrj FAmillar e do DcíenxoK-ipKJiio Aorá-
00. rt,-prc5ctii.icb pela Cw.w Eco«»niicí> Federal CNPJ
l/Ü.:'íí>J05.H)IHJt-M; Objeto AQÚlSlCrVO DE CAMlNllAO COM
BAU RKFRlOrtRADO; Programa FRONAT; Víílnr RS
(kvi rccursoíL RS 119.52u/>ll eorrcrdü Ac<rnr;i da Únllo no exercício
ifv 2917.. üG IRWiy, Gcvtío OOIXU. Frt>«:ran>a de Trabollic
2]J272y2y2lV.\mt3>, ne SQITNBUO.Í.tl. ílc «V12/2ai? o RS
1.<.4«».or> dc cnfitojxiroda. Vígcncbji; dc dc 2(i2i). DaKi do
.^iciahrra: 2'A'52.'21H7, .ANDEUiSSA SIB^ZÉR DA CBUZc CAR-
COS IM2ZARRU.,A. Coatralc. de Repawe ii"
>^WVA-7.'íl7. firnuado jwW MUNICÍFIO DBMONIZ FRflRE.CNPJ

^ Uniio l'cder,il. por inWniddjo do Mí-N1811.WQ DAjUTRlCUlTUfcV ítCUARlA F,ABASTECIMÈN-
70. rcprciseinaih pela CuÍm Ec<nv5ntiia Fc<JcitU. CTNPJ
rrt)arM5/04)01414-, Objeio AQWSíC^O DEPATRUUiA MECA-
NFiADíV; Prograiiw Vonrcnto ao Setoi- Ai^rt^ccnário, \ír1«i-. RÍS
250.1>ÍK1,<H4; dos asMiríojí RS222.105.WJ. «neráo à çoma tia Ufitily
no exCTCiem de 20)7, ilO ijíítfdf. Gvst-bi WJíWI, I'f«}>fiuna de Tia-
Irjlíio206iW2or?2üjí-,V(jlH>L NE 2iH7NESQJ<57, dc ;.0/12.'20l7 a:RS
7.K'í.5.iiO ík miiraparruti. Vttffineia 30 de Aroüui dc 20.70, Üaladc
açnnauio: 29/1212017, ANDRES.W S113J3:R DACRUZc CAR
LOS BRAULM ftAZZARELL:!,. Cmw.tto dc Rcjt^ur. n-
S^12Ü:'21)I?. fimsado pelo MUNICÍPIO OKSANTA LEOIXM.OJ-
NA, CNPJ 27.l6.í.S2I>'Wh/l-55: junta á União fcdend por ioiei^-
nrcdio do MJNfSTEFaO DA AGRlCULTURrl, PECltARÍA E
ABASTrECIMIiNTO. rcfrwsí.'ntad.t pela <'ai\a Ecowmweíi Federal.
CNW 0n.36aj0p.t5f>f>i4W; Obícín AQUISIÇÃO DE PATRULHA
MêCANÍZADA: Fftíjjtjanjít Fornenlo jw SctcrA^apsciúnci Valoe.
RS 7 Ifi.DOO.Wf; do» reeujsov RS 24? 7Sl>.fJ0(. eorranlo i eonra da
Uwaon<vcscidciüde2<H7, UG ISíOíJX.Cic.vürjíjgWH, Proaratnadc
TralMlfiü 20i»SZ0772l>ZW«)[U. NR 2t>l?Nf;8ajl7J. dc «L^n/ZOÍ? e
RS7225C},(H) rfc cnntrapaifida. Virtâtcía dc Ar^ksti? de 2020, Dstt
<k aiam.-iwra: ANORfSSA ffTELÍiriR DA CRUZ c
CARLOS BRMiíM BAZZARmJ.A.
Conirjío de Repasse fT s.iW17/291?.firaetOo pckvSECRETARIA
DE ESTADO DK SANEAMENIO, ítABriACAO E DESENVOL
VIMENTO URBANO - ftS. GNHJ 08.675.715;1Wtll-n; jwiío b
UniwFederal. p« iraeimédín do Minlihírio da Intcciaç.i? Naciorial.
rcprej^entada pck! Caixa EeethSmio Federal, CNPI WlJ«).30ívíJO»I.
i>4- biefttíni<nt< Execiitcr: Cünftxwfua Eípírim Sarfltwe Aí Sajtca-
incnui CERAN'. CNP) 2»,I.SL36ÍnHX>f-47: Obícío: ELAIIOKACÃO
DE PROJETO K EXECUC-AO DA BARRAGEM 00 RIO JÜCU
BRAÇONQKTtL NO MUNICÍPIO DE VlA.VAíES: IVonraraa RE
CURSOS j-nüRICaS : Vljfor RS 6l.5WllWti,0!L do5 lecufaofi- RS
59.<oí,.3j)9.w>. conyràu wniA da União«o srxcrcidc» de 21117. HO
5?0fl20 .G<$j&<KJ[Krl. Programa de Trabollio l«í442i)«4|flvH7U24.
NE XOITNEXüMíL tie ?.7rlL2üí7 e RS 1.9l/?.6yi.Wí dc ctxKra-
rartido, \?gênç?a 150 dc Setembro de 2022 Data dc AMitianira;
KUWOFT GERALDOLORENCINL RÜONBV ROCHA MIRAN
DAe PABLO Fr-ftftv\ÇO ANDRHÀO
C'0"tmr<j de Repasse n*8.5475ív2(M 7. fimc«lt> pcío MUNICÍPIO DE
ANailETA.CNPJ ?7.)42.6si4;w>0U<X; Ijínio ri União Federal, por
>D{cm>cd»c tUaMINISTPTUQ IX} DESENVOLVIMENTO .SÜClAU
leprascniíida C.-uKa I-eoivraica FedwL CNPJ WL«/4»..àOíúY>001-
04; Objeto ESTRLTUAACAO DA REDE DE SERVIÇOS DE PRO
TEÇÃO SOCíAt. CSVECTAL CONSTRUÇÃO DE CE-STRO I3E
RCFIIRENCIA ÊSrHCLAUZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CRCASiPrograni-tFORTALJ:CiND-NTO DO SISTEMA ÚNICO DI\
ASSISTRNCU SOCTAL: Valor: 11$ 4>J.00<),tíi>i dos Arewrsos. R$
45b.wj<)jjy, correrão â civria d.\ Uniãn no excreíclo de 2917. Uü

Gtfillh» WK«I.?;üuram,t de TiaT»lho 0S24420.Í728JI0IHM.
NE 2í>T?NGl«K)UI5. deUT/l-rJOI" c RS l.OWJ.OU decwxfítpsni&i.
VírcMcia 34J de Novembro dc2022. Datiileaísínalírra: •Íft'l2/2r)!7,
ASDRFSS.A SraZER DA CRUZc FABRIOa PETJU. Corarab
de Repasw o' H-17482/201?, (imjíido pcb MUNJCÍPKJ DE JBA-
TltlA, CN'PÍ ST.W.líbitXíOJ-tSS; jnrao AUnido l'<.\lecaf. por in-
(erniúdto dp XEaisitêiio il> Asrícnllura. Fceitiria ç Aba>icetmüntü,
Tt-preseutado peLxCaiva Ecoatmiicr Federal. CNPJ t«L5Wj2;05/lVHiJ-
144; OlsctóAqrâjiçãode jjalroJba mccanijoda;^ PnoRrama Ftmictito ao
Scior AsívjKViiiVrio: V'5iU>f: RS •Jú.TSQOJJJ: dos Kotrsas: RS
292.5t»).00. cora*cVr ã cota-j da l/riiio nü eacrvlcio de 24J17, Uü
15.-rwW. Creítái> bflWil.Ptograma ttc Traballra2aWM207720ZVÜfl32.
NE2UI7NC*«J(í6!7. de 2a'ÍJ0.'2í)17 e RS U..íü(J.W de «Hitraptírtida.
VryèBÕa Ml de Agosto de 21120. Data tk asjinabj/x 29'IÍ/2Í>J7.
ANORHSSa STBZER da cruz o LüCIANO -MIRANDA SAL

y''' C*:» •

"(5
fi;

N^3, quinia-fóra, ^ de janeirode 2018

GADO Contrato de Repare ti" íit"23(>.09l7. Urniatío pelo MU
NICÍPIO DE HUMA. CNPJ 27.I65,W.^.'C«ÜI-JS; jamoã Unido fo:-
dcral. i*jr iraerjKédiodo MinwliJrkí tia Ai»ricclnjr,-L Pccxwft.-» e Abas-
icctJOCKlo. fcprestfRlaJo pela C»xis Econòratcn Fcderol, CNPJ
4!flJfiOJOSn>íKjMt4; Objfto Atiirísiçjo do müquutar c cqiJijianreAtAi
agricoUy; Pm^tania Fontcnio ao Setor Aç.ipp:vo,ifw; Valor RS
26Z.6.S|,(H1; dos recursos: RS 24?.7.50.da. cortcrào à CtínLi da U«Oí>
00 exercício <kj 2017, UC LTSKiít, Cie^inoürtíiül, Proorajna de To-
balho 2060N207720ZV/>032. NE 2ü l7NE80b.m dc 22f06r2ííl7 e RS
i8,9?LWJdeconlrajwni<la. Vinèncía 30 dc Agostode '2020. Dota de
{isninatiita: 29/11-2017. ANDRÍiSSA STTljíKR D.A CRUZ c JQSF
RICARDO PinitJRA DA COSTA. Cootraio dc Kstmsc ft'
}í32ír7&'i6l7. Rimado pelo MUNJCÍPIO DÊ JÚNA. CNPJ
27.l67.."y4iWfJl-23; jiinnj h União FcdcraL por Lnlcnnêdiri do Mi-
n'«itõ»TO da Agrit-aUurp, Pcciiàiui c Abart-fCimenio. leprescmaia ftcla
Çrasu Ectjitômíea F«Mc«il. CNPJ (.lO.SéOjO.^fDWH-OJ; Übjrío .Aç«>-
sifSn itc fleíro csear-.idclr.-i; Piojçraraa Foajcrito ao &:ti>r Agrow-
cuáiiü: Vbíor RS IK^.íDD.W: dr» leeerwjy. RS JSS.2.M\00, correrão
ã eonu <Si\ União no <xertic>o de 2917, t'G Oeslilo rjWKd
Fiograrira<k Tralafbo 2r}6B}í2tí7mZVmr2. NE 2í/17NEítortA'J. de
31'í1li2H|7c RS' |,55lJ.VO decoittjracúiTtda. VK;cndla341 dc Agtíülode
2920. Dsra dc .-ixeiaarina:. 2^nZ'7l\t7, ANDftE.SSA STÊJ.ZER DA
CRUZ n WELITON VIRGIUO PI-KÍ-IR/V. Contrato <lc Rep*«e jf
Aí2t2^mi7. fjwstuh pelo MUNICÍPIO DE CONCEICaO 00
CASTIiLO. CNPJ 27.163,S7<J.^lSKM-Vi; jiudoã União f-çdctal, {mí
inieinWdtü do MiiiRkrío da A^ríeufttm. Pecrrárki e Ahsvtííónnvito.
rcpiVMattrfo fxda Crasa Ecoiôraica lò-dcra).tTWJ tyj.3ftH.3ü5ro;M)|.
0-iv Gbjctfi PaiixilJjü Metnnirada; JhiTgiaiini Fonicoto JtoSiiloi- Agro-
[KCTiãno; VcJor; RS 244X^i>.Wj:- ivccwtsojt W 24sl.759,tKJ.. ci/t-
rctíoà ecmia dn União no c.xercino de 2017, ijo I35)J5»8. GeMã»
'.KWlJL Programa <k Tral«lbo 2<J««Uf)7720ZVíRJ0J. NE
2íH7NEauilXlL de OIHI/JOI? c RS ?4K>.yü dc oimtrojranida. Vi-
«cncia 5ü de Agosto de 3tí2[). Daln de ajainatum: 30/l2/2«l7, .AN-
DRESS-A STEUER DA CRUZ c DIRISTIANO SPAOfnO. Cort-
tKüo d< RtíiKLSse rí" S3XM.5.'20I7, fíimsdo ikIo MUNICÍPIO Dl;
CONCEÍCAO 1X> CAS1'EI,0, CNPJ 27.J6S.57tX«Wl-M: junto ã
UníiJc» Fi:der.iL por iníemtódio d<> .Mjniwétro d.-»Cidadct. repicscn-
13(J.1 !«ia Cora Eocnômicci TcderaL CNPJ IHJj6íJ.?4>S.^iS)14H: Ob
jeto Oívn.-igem e Potimonfai-ào rw municípiode CoikwvSís do Cías-
iclo-FS; Progcinu PlwtejarnciHo Uitrano: Valor.RS .VOb.Ofjti.wL d«
iveuiTíov. RS 49? ÍW>.4jO- correrão à con|a da l/niSo «O eNCieieio de
2flf7. UG ÍTÍOtU. Gestão ÍIHJIH. Programa dc Trabalho
l54512fl54|D73«J52, .NE 29f7NEíH)39a9. dc 08/12/2017 c RS
6.9l"K>,l)0 dc coatrapartítli.Víncrjcía 3b Jc '^lorabro de.2022. Data
dc aíísítwilura: 2ft.M'2r20I7. AN^DRFSSA SrElJCÍHt DA CRUZ c CH-
RISTIANO SPADFJTO.

gerência enecutiva imitação
FEIRA DE SANTANA - BA

EXTRATO DB CO.NVÈjiilO

convênio pnra c:tccittât> dú Projetode Tratulho Soei,-d qir<r etilcc si
teJehrauí d Cniw Eormontica Federal, CNWn" 00.3<^Jit>3..'flOiJ!i4>4 c
a Prclciturti Muuicipal dc Sniiicj Aniònki de Jems-BA. CNPJ iF
J3.825.476f0UWl • t)3, no âmbito4o ]*roj;iai*ra Minha Caja Mbiha
Altia PMCMV - Contraio P5W666 32 - Rr:?id;iicisl SatU{>.>VAlÕ(i'io de
JcMts Tüfcciia Ebpo. OProtela dcTraballio íocialwrt reatira^por
ura pnprqde 12(doze)racrcs. no períixlode 23 dc novembrotk '29J7

24 dc «ôterobw dc 2918, Data c aisiiuturaa; 25/11/291? Josc
GUherto Reis Bastos c AndAí KÁij^ctiode AiaujoAndrade.

EXTHATO Oe TERMO ADmVO

Termo dc Aditivo dc Prorrt^çà» de prazo de ci»j>énic« íxam exo-
ewc&j do PiBçfcto lie Trabalha Social que cniic st cdebrara a Cai.sa
Econômica Federal, CNPJ 00.3fin,3rJ3/9WI»94. c a Prcliaiura Mu-
Ricii?nl fjç Fcõri dc Saiifui.aT}A. CNPJ l4,l)4.?J?4./ÕWil - 51, no
ãiísWtn do Pro^raa WinJra Owa Minha Vida• PMCMV - Címtrato
0.3Wfj2jj - 33 Rcsidenciaí Viver /Alto doRn^río. O Projeto dcTra-
bailho Social &>ti} omimgado por ura prueode 12 (doze) mo:«s.no
peiítxlodo 4t lie rfcrraribjade2«17 a 39 de novembro de 20] 8. Data
c assiftfíliofts; 91/12/2017 Josi^ Gilberto Ba-stos Rcts c José RohüWo
iJe CruvollKi.

GElÇíiKClA EXCCimVA HABITAÇÃO
FORTALIÍZA - CE

EXTRATCLS de CONVtLXÍOS

C<KVVÊN10 DE ITUMULHO SOCIAL. CONTRATANTE, CAIXA
IXONÓMICA fEOÊK.\L ÍCNPL í>(>.2ft).3ti5.'O0<ií-«4> f CONVE-
NJADO: GOVERNO DO E&TADO DO CEAOi? (CNPJ
07.4.S4.'JW>'<X}iSl-7d). Cofitrao: M22.201-33. CMijeiivo: raalVcíçãii de
atividades-eonst,mies no dc irabalho socraJ destinado ao ilc»

JOSè DE JVLtNCAÍL durado de 272 Unidadia HaWra-
ci«jai?, íontraladüno ãrriblu» do Prognuna .Minha Cara MinhaVida
RecoKpsi rÁft.. Vafor. RS2S7.W41,Oü, Prazo; o irabclKo siwinl soiã
dcsi-ntolvido imr 24 raescs a partir ria assinatura deste vtnrvônio.
Asbiiraiura realiirada e« OJ/l 1/2017por Gcorgc KiíirâfiPensitaGress
» CAIXA GCONÕhílCA FEDERALe Camilo St^reira íc Sant^a
<K)VeB.NO DO E?r/U)0 DO CEARÁ.
CONVÊNIO OE TRAD.ALIÍO SOCIAL. CONTR-ATANTI;; CAIXA
ECONOiMJCA FEDERAL (CNTJ: 0a.yrfh?O.5/l3tHH.O.l) J CONVE-
MADO: GOVERNO DO ESTADO DO CEAIL^ (CNPJ
U7.954.41ííF9ÍJ<Jl»7í>). Caritratg; ft.>22.293»>M. ObJrKiw: teajií,neãf> tlí
aúyirlad?.» eonstanto» no orejeto de (cabaJho íocial destinado ao Rv-
stilcneial(rASTROALVfeS, dotado tíe 2(54 Unidade» Ha|.>iractoii:iis.
coitcraradd noanibito do brograraa Minha CasaMiatra Vi<ta ^curnas

Ktílf di'.«eunienrri jjcifc serserjJTradouo orrdcrcvto cktrôoico hJ^-.'As\sst-.w.govbíTatKW»Lt)deJ*njL
pík» cêríígo Cii»52i)J*0UHei>r»64

Dflciiflicnto assinado digilatmr.iire confoimc -MP n- Z2W1-2 de 3-l.-rF8.'"2uí?l. que jostrtiii a
JnrraextruiiH-n de ChavesPèbitcas ÜrasiUHpr'- ICP-Braúl.
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PARECER 078/2018

rj/ %j! • S' '

Parecer ao projeto de lei no 036 de
16/04/2018, que autoriza o Poder
Executivo a abrir, no orçamento
vigente, crédito adicional especial no
valor de R$ 295.020,00 (duzentos e
noventa e cinco mil e vinte reais).

A Administração Municipal da Estância Turística

de São Roque, com o presente Projeto de Lei no 036, de 16 de abril de 2018,

pretende receber desta Casa Legislativa crédito especial no valor de R$

295.020,00 (duzentos e noventa e cinco mil e vinte reais), a fim de aviar

convênio n° 856948/2017, firmado com a União, por meio do Ministério das

Cidades, para pavimentação asfáltica.

É o reiatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionais é do Poder Executivo Municipal,

vez que tal operação implica em alteração da -peça orçamentária referente ao

exercício financeiro em curso e serão apresentadas perante a Comissão

Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade, que emitirá parecer,

apreciado, após, pelo Plenário na forma regimental (Art. 326, §1°, LOM).

É certo que a abertura dos créditos

suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para

acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa (art. 43, caput,

da LF 4.320/64).
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Quanto a abertura de crédito adicionai especial e

suplementar, a previsão legal está contida na Lei Federal no 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, II, da lei federai:

"Art 41. Os créditos adicionais classificam-se

em:

(...)
II - especiais^ os destinados a despesas para
as quais não haja dotação orçamentária
específica;" (grifamos).

O dispositivo legal coiacionado confere o

necessário suporte para a realização de abertura de créditos adicionais

especiais e compiementares para suprir gastos desprovidos da correspondente

dotação orçamentária ou reforçar dotação orçamentária já existente,

respectivamente.

Todavia, importante coiacionar as palavras dos

professores J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis^ que comentam

sobre os créditos adicionais especiais:

"O crédito especial cria novo programa para
atender a objetivo não previsto no orçamento.
Destarte^ à medida que melhora o processo
de planejamento e que seus resultados são
expressos em programas no orçamento^
tendem a desaparecer os créditos
especiais."

' ALEI 4.320COMENTADA", 253 ed., IBAM, 1993,p. 90/91

Li, _
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O comentário acima alerta para a necessidade

de desenvolver um processo de planejamento eficiente que reduza o elevado

número de operações desta natureza.

Prosseguindo em análise técnica, segue abaixo

dispositivo legal também aplicável ao caso em tela, vejamos:

"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares
e especiais depende da existência de
recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e será precedida de exposição
justificativa." (grifamos)

Consideram-se recursos, para o fim deste

artigo, desde que não comprometidos (art. 43, § 1°, da LF 4.320/64):

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e
especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposição justificativa. (Veto
rejeitado no D. O. 05/05/1964)
§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste
artigo, desde que não comprometidos:
(Veto rejeitado no D. O. 05/05/1964)
I - o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anterior; (Veto
rejeitado no D. O. 05/05/1964)
II - os provenientes de excesso de
arrecadação;
III - os resultantes de anulação parcial ou
total de dotações orçamentárias ou de créditos
adicionais, autorizados em Lei; (Veto
rejeitado no D. O. 05/05/1964)
IV - o produto de operações de credito
autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao poder executivo realiza-las.
(Veto rejeitado no D. O. 05/05/1964)

--V45, -

\
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Neste sentido, o Projeto atende as exigências

legais, informando a nova dotação que está sendo criada, bem como

indicando quais recursos serão utilizados para cobrir esta nova

dotação: excesso de arrecadação e anulação parcial de dotação destinada à

material de consumo.

Assim, aduzimos que o projeto em exame está

em plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos

nobres edis analisar o mérito da questão, apreciando a operação em comento

com as cautelas de praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço

encontra-se apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de

"Constituição, Justiça e Redação", "Orçamento, Finanças e Contabilidade", cujo

mérito, quanto a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos

Edis.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias,

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de

discussões e votações e votação nominal.

É o parecer.

YAN SOAR ES D

São Roque, 23 de abril de 2018

ENTO FABIANA Mi

Assessorá^Jurídica

• ü> • '
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VOTACAO NOMINAL

(Maioria absoluta - Presidente não vota)

T%.

Projeto de Lei N® 36/2018, de 16/04/2018, de autoria do Cláudio José de Góes, que "Dispõe
sobre a abertura de crédito adicionai especial no valor de R$ 295.020,00 (duzentos e noventa e
cinco mil e vinte reais).".

Vereadores

Votação do Proieto

1° Turno 2° Turno

01 Aiacir Raysel 5
02 Alfredo Fernandes Estrada —-

03 Etelvino Nogueira -

04 FIávio Andrade de Brito 5
05 Israel Francisco de Oliveira S
06 José Alexandre Pierroni Dias 5

07 José Luiz da Silva César 5

08 Júlio Antonio Mariano 5 S

09 Marcos Augusto Issa Flenriques de Araújo —

10 Marcos Roberto Martins Arruda — •

11 Mauro Salvador Sgueglia de Góes 5 5
12 Newton Dias Bastos - X - - X -

13 Rafael Marreiro de Godoy ^—-

14 Rafael Tanzi de Araújo 5 S

15 Rogério Jean da Silva 5 5

Favoráveis
o°i

Contrários (PíÕ Oó
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER N° 84 - 23/04/2018

Projeto de Lei 36/2018-E, 16/04/2018, de autoria do Poder Executivo.

Relator: Aiacir Raysel.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a abertura de crédito
adicional esoecial no valor de RS 295.020.00 íduzentos e noventa e cinco

mil e vinte reaisVL

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da

Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de

direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser

aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,

devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de

Leis.

5ala das Comissões, 23 dé^abriT^e 2018.

Redação aprovou o pareô

ALACIR RAYSEL

RELATOR CPOR

issão Permanente de Constituição, Justiç^

r em sua totalidade.

ROGERm a^JIpDA SILVA

prSdente cpgr

ISRAEL FRANCISCO DE

OLIVEIRA

(TOCO)
VICE-PRESIDENTE CPOR

A> •
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO, -
FINANÇAS E CONTABILIDADE

PARECER N° 24 - 24/04/2018

Projeto de Lei N® 36/2018-E, 16/04/2018, de autoria do Poder Executivo.

RELATOR: FIávio Andrade de Brito.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de RS 295.020.00 fduzentos e noventa e cinco
mil e vinte reaisV".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por
parte da Assessoria Jurídica desta Casa e pela Comissão Permanente de Constituição
Justiça e Redação, onde recebeu pareceres FAVORÁVEIS, sendo, posteriormente,
encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso
III do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Na análise do projeto em questão, verificamos que o
mesmo NÃO CONTRARIA as disposições legais vigentes, bem como aos princípios gerais
de direito e aos aspectos orçamentários e financeiros.

Portanto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de
Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Éo parecer, sob os aspectos que compete a esta comissão
analisar.

das Comissões, 24 de abril de 2018.

FLAVIO ANDRADE DE BRITO

Relator COPOFC

A Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e
Contabilidade aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

MAURO SALVABOR SGUEGLIA DE GOES MARCOS AUGUStOJj^A HÈN^UES DE
Presidente COPOFC ARAÚJO /

Secretário COPOFC
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PROJETO DE LEI NO q36-È, DE 16/04/2018
AUTÓGRAFO NO 4.794 de 25/04/2018

' ^ ' •LEÍ nO ^ ":-•--
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a
pecia! no

' vèhta é cinco mif é vinte reais).

O Prefeito da Estâinçia Turística de São Roque, no uso de,
• süãs atribuições legais, > - ; . 7 \-

•'/O'"
<4: •

'A í"

e no-

• • - ✓ 1-

•K'-'

Faço saber que a Cârnara Münicipal da Estância Turística.,
de São RoqCie decreta e,eu promulgo a"5eguinte Lek 'T ; , '•

V Àrtí 10 Fica o Poder Executivo-autorizado a abrir .no Or-;;

çamérito' Programa do Município^ crédito, adicional especial'no ,vaJor de .R$295,020,,00
; (duzentos^emovènta e cinco,mil e vinte reais),: no orçamento vjgente: ' /. . . :

...R$245.850;o^^^

• Fonte; 05Transferências e-Convênios Federais - Vmcújáàos" . , .• • /'
pbrás e Instalaçõès- ; ..^ '7 /. ^7 7 x ' ? ,7
Recapêàmerito das Ruas Duque de Caxias,"José -Ale'rnbick,-Pròf. Joaquim de Oliveira e

7Ruâ-Matiá^ Leme dé;Barros. • ' . 7 7.; - ' 7 -7 . 7 '7 , ' . , 7.7 .-. : . V' ' -T

77.FOnte70It TesdLiro77 .7 7 , 77 7 " .7'
0bras__e-.InstaÍáções. • 7 ^ ,
Recapeamento das Ruas Duque dê Caxias, José Alémbick,.:Prof.,Joaquim de Oli.veira e.
Rua Mãtiás Leme de Barros. . . - : ,

.,v

- ;-i

.,...R$49.170V00

t ly- ,

TOTAL: R$295.020,0Q

y-' ' . -7 - •^7 /•• 77} - 7 - '̂ArtvZo . 0'valor dó-crédito a/que se r^re b ãrL ,1° será 77'7'
- . coberto com' recursos resultantes de: . 7 7-} . '

•' •7'!'
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7 ; .7,7:, L .Excesso.de.arrecadâção/nq yalpr de
.'(duzentos ei-quarepta ,e;cinco mil, bitocentps è cinqüenta, reais), referente a. Contrato, de, í, .
Repasse n;° 856948/.2pi7, ,firmaV'
.dades, visando O'I iàs,-Jòsé4Aiem,bick> Professor Jóa-.

7,

7 Fonte:-01 - TespCiro

Máteriai dé Consumo

j Íl7\Ânulaçãd parcial da seguinte dotação:' , ;7;:

.3.3.90:30.... ;.b..b:.... .7...;. ..,:R$4a.170/00V

7.

Manutenção do Departamento de Obras è Serviços Urbanos
;

i',

i.l

R$295.020,00 JTOTAL:...í• • • I •••••••••a K••*•*••••••••••,• a • iBatiaia • a

; S ' , . 7 l ' v" •7 ;Art. ^/ Ficam7alteradbs';ps anexos ,àas'Ieis 690 de
Í9/O7/20l7;!ii:£i 4^91, del9/07/2pl7, ^ 4740de 15/12/2017. :: ; ,

7: I

. 7 -^7 > <• - ,7,::;; ^Art::4°. ESta-jei entra erryvigpr na dátáde sua
-ção, ,.,7 7 7:77; •7 , •, ' •.'4•^.•;^7 '• ' v-- '7 7 •'77;."7-

; 7 , Aprovado ria 123 $éssãò Éxtraordináriá, de 25/04/20Í8.
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prefeitura pá ^TÂNCIA
turística DE SAO ROjQUE

E S T A D P b E S .Ã O P Â U L . /

LEI 4.798 •i Ft"- - ,
U •' A,, >

tu

De 26 de abril de 2018. , , -

PROJETO DE LEI 036/18-E
De 16.de abril de 20T8 :

ÁUTÓ.GRÁFO N"? 4.794 de 25/04/2018
(De autoria do Poder Èkecútivo) >

Dispõe sobre a abertura de crédito adicionai
espécia! no valòT de R$ 295.020,00 (duzentós e
noventa p cinco niil e yinte reais). '

O prefeito- Municipal dá Estância Turística de São
Roque,' " . ' ; ; . ' - . V V ,

Faço saber que' a Xârnâra Municipal da Estância -
Turística de São Roque decreta è eu proníulgó^ja '
sèguirite Lei: , . , .V ' ^ ^ ^ , . V,

I '

Art. J° Fica, o Poder Executivo autorizadoa abri.r 'no
Orçamento .Programa do, Município, crédito adicional especial ,no valor de R$
295.020)00 (duzentos e noventa e cinco rnií e vinte reais),mo orçamento vigente:

01.08.01.15.451.0030.1214.4.4.90.51 .,..R$ 245.850,00
Fonte: 05 ^,Transferências e Convênios Federais - Vinculados,
Obras e'Instalações ' ^
Recapeamento dâs Ruas Duque de Caxias, José.Alembick, PrpL Joaquim de Oliveira e
Rüá Matias Leme de Barros.

01.08)01.15.451.Ó030.1214.4;4.90.51 .u....:.„:..R$ 49í170,00i
Fonte: Ò1-Tesouro,, - , - \ -
Obras e Instalações > ; , , .
Recapeamento das RuasXuque, de Caxias, José AlembícK, pfof. Joaquim de Oliveira e
Rua Matias Lerne de Barròs; , •• : .

TOTAL:,........A..Í.; ,.^1.„.......;.........;....)„...R$29]8020,00
/•

^ / / Art. 2°- O valor do, crédito a que se refere o art. 1° será ,
coberto com recursos resultantes de: , ' , ,

\

, ) r r '- . N,, ! - excess.ó de árrécadação no) valor ;de R$ 245.850,00
, (duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentós/e'cinqüenta reais), référénte á Contrato

de Repasse n.° 856948/2017, firmado entrè o Münjcípio dé São Ròque e o Ministério
daS Cidades, visando p Recapeamento da Rua Duque dé Caxias, José Alejnbick,
Professor Joaquim dé oliveira e Ruá Matias'Leme de Barros. ; ^ . .

/' *

|l - anulação, parcial da séguinte'dotação:

;r,-
PRüTO-COLÜ L-r-íbR 2C^lB(vsí.-'vD.;;*:OÍ0 ^

; • ,•

-..j-- i V



ITURA DA ESTANCIA
turística de São roquf

vE S T A D O DE S Ã O P A U L O

(348) 01.08.01.15.451.0030.2063.3.3.90.30 R$ 49.170 ooC^í^
Fonte; 01- Tesouro - . . • , ' , . • ./í ^
Material de Consumo ,. -
Manutenção do Departamento dê Obras,e Serviços Urbanos

iJ

If^-

TOTAL: .R$ 295.020,00

Art. 3° Ficam alterados os anexos das- Leis 4.690 de
19/07/2017, Lei 4.691, de .19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017.

Art. 4° Esta lei entra em vigòr na data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICÀ DE SÃO ROQUE, 26/04/2018

// Wjí. . ..

CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO

Publicada em 26 de abril de 2018, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 12® Sessão Extraordinária de 25/04/2018
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.%/•



Publicado nc... .-' v

n.'.5---

Ato Normativo-

arama BatbosaVáranua
,ra deExpediente


